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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º   97, DE 31 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre a criação de um Programa de Ação Afirmativa destinado a estudantes  egressos de escola pública e estudantes negros.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a Constiuição da República Federativa do Brasil que, dentre os seus objetivos fundamentais, estabelece “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (Art. 3º, inciso IV) e afirma o direito  social a educação (Artigo 6º);
CONSIDERANDO a Lei nº 12.288/2010, que institui o  Estatuto da Igualdade Racial mediante, dentre outros fatores, adoção de medidas, "implementação de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento das desigualdades étnicas no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros” (Art. 4º, inciso VII).
CONSIDERANDO a Lei nº 9394 de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 
CONSIDERANDO a Conferência Nacional de Educação (CONAE-2010), que em seu documento final aponta “a presença das desigualdades raciais na Universidade brasileira e a necessidade de políticas de democratização do acesso e da permanência nesse nível de ensino que visem à sua superação”. (p. 66);

CONSIDERANDO ainda que para a CONAE, “as instituições educativas e os sistemas de ensino devem colaborar intensamente na democratização do acesso e das condições de permanência adequadas aos/às estudantes no tocante à diversidade socioeconômica, etnicorracial, de gênero, cultural e de acessibilidade, de modo a efetivar o direito a uma aprendizagem significativa, garantindo maior inserção cidadã e profissional ao longo da vida.” (p.63);

CONSIDERANDO  a Resolução Consepe n.º 82, de 12 de setembro de 2007 que criou o Programa de Inclusão Indígena “Guerreiros da Caneta” – PROIND;
CONSIDERANDO o documento síntese do I Fórum da Diversidade na UFMT, que apresentou propostas de políticas de ação afirmativa de acesso ao Ensino Superior;

CONSIDERANDO o documento resultante da pesquisa sobre os antecedentes escolares dos estudantes de graduação das universidades federais brasileiras da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – ANDIFES;
CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.039538/11-7, 58/11-CONSEPE;
CONSIDERANDO, ainda, a decisão do plenário em sessão realizada no dia 31 de outubro de 2011;

R E  S  O  L  V  E  :
Artigo 1º - Aprovar o Programa de Ação Afirmativa na Universidade Federal de Mato Grosso, instituindo o sistema de reserva de vagas para estudantes de escola pública e estudantes negros, também oriundos da escola pública.
Parágrafo único – O Programa de Ação Afirmativa a que se refere o caput do artigo 1º será implantado em um período de dez anos a partir de 2012.

Artigo 2º-  O Programa de Ação Afirmativa reservará 50% das vagas ofertadas, por turno, em todos os cursos de graduação da UFMT, sendo: 30% para estudantes egressos de escolas públicas e 20% para estudantes negros egressos de escolas públicas.
Artigo 3º - As vagas do Programa de Ação Afirmartiva serão preenchidas conforme os seguintes critérios:
I – egressos de escola pública:  serão preenchidas por estudantes que, no ato da inscrição, tiverem optado pelo Programa e, comprovadamente, tiverem cursado toda a educação básica em escola pública conforme critérios a serem estabelecidos em edital de ingresso. 
II – negros: serão preenchidas por estudantes que comprovadamente cursaram toda educação básica  em escolas públicas, e  no ato da inscrição tiverem optado pelo Programa e se auto declarado negro.

Artigo 4º - Em caso de haver vagas remanescentes sem candidatos classificados para assumi-las no âmbito de cada segmento que faz parte do Programa, seu preenchimento obedecerá os seguintes critérios:

I  -  na quota destinada a estudantes negros: serão destinadas a estudantes egressos das escolas públicas.
II – na quota destinada a egressos das escolas públicas: serão destinadas ao universo de ampla concorrência.
Artigo 5º - Anualmente o Programa de Ação Afirmativa deverá ser avaliado e acompanhado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, a partir de relatório encaminhando pela Pró-Reitoria de Graduação. 
Artigo 6º - Ao final dos dez anos, será realizada a avaliação do Programa por uma comissão composta por representantes da PROEG e dos segmentos envolvidos que encaminhará um relatório para o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão para apreciação que apontará a necessidade ou não de sua continuidade.
Artigo 7º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 31 de outubro de 2011.
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Presidente do CONSEPE

